
Entrega de relatório final sobre reforma do CPC fica para semana que
vem

O senador Valter Pereira (PMDB-MS) deve apresentar no início da próxima semana o relatório final do
projeto do novo Código de Processo Civil. Conforme o relator, o texto (PLC 166/10) está em fase de
revisão geral. A entrega chegou a ser anunciada para esta semana, mas a equipe envolvida ganhou um
pouco mais de tempo para a conferência e aprimoramento da redação. A informação é da Agência 
Senado.

Com cerca de 250 artigos a menos em relação aos 970 do atual Código, em vigor desde 1973, o projeto
busca assegurar maior agilidade e efetividade ao funcionamento da Justiça. A intenção é,
principalmente, remover dois obstáculos: a formalidade dos processos e o excesso de recursos diante das
decisões dos magistrados.

O texto inicial do projeto foi elaborado por uma comissão de juristas designada pelo Senado. Agora, a
matéria está aos cuidados de uma comissão especial de senadores, presidida pelo senador Demóstenes
Torres (DEM-GO). Depois de apreciado por essa comissão, com base no relatório de Valter Pereira, o
texto seguirá ao Plenário, para votação em três turnos.

Valter Pereira adianta que o projeto da comissão de juristas será majoritariamente aproveitado. Entre as
inovações mais importantes desse texto inicial, ele destaca o chamado incidente de resolução de
demandas repetitivas, instrumento para a solução das demandas de massa. Provocado por um recurso, o
tribunal superior decidirá sobre um processo e esse julgamento deverá ser aplicado nacionalmente, pelos
juízes de instância inferior, a todas as causas iguais. "Essa é a cereja no bolo do novo CPC, a solução
capaz de garantir celeridade a milhões de processos numa só decisão", comentou.

O relator faz reserva, no entanto, sobre a solução que pretende adotar em relação aos pontos que, durante
as audiências públicas, motivaram divergências. A Ordem dos Advogados do Brasil, por exemplo, quer
advogados atuando em processos de mediação e conciliação, prática que deve ser incorporada para
permitir a solução de conflitos sem a necessidade de ação judicial. Associações de magistrados
consideram que essa mediação pode ser feita por outros profissionais e até mesmo líderes comunitários
preparados para esse papel.

História jurídica 
Outro assunto que será abordado no relatório final diz respeito ao tratamento a ser dado pelos tribunais
de Justiça de todo o país aos processos antigos e já encerrados que abarrotam as varas judiciais. A
Comissão de Reforma do Judiciário, que funciona junto ao Ministério da Justiça, encaminhou ao relator
sugestão para que esses processos não sejam simplesmente descartados, mas tratados com base na
legislação que protege documentos de arquivos públicos (Lei Geral dos Arquivos Públicos).

O pedido partiu da comunidade acadêmica, entre outros setores. O entendimento é de que os antigos
processos são indispensáveis a relatos e estudos sobre a história jurídica do país. Valter Pereira observa,
no entanto, que o tratamento com base naquela legislação envolverá despesas que os cofres públicos não
podem absorver — inclusive com a digitalização dos processos a preço não inferior R$ 0,50 por folha.
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Por isso, ele disse que vai sugerir uma solução intermediária, com regras para definir que tipos de
documentos devam ser definitivamente preservados ou digitalizados
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